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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

benefício de LEIDIANE SILVA DE CARVALHO, contra o indeferimento de 

idêntica medida na origem.

Sustenta o impetrante, em síntese, que a segregação cautelar 

constitui constrangimento ilegal na medida em que a paciente não possui 

condições de arcar com o valor arbitrado a título de fiança.

É o breve relatório.

Decido.

Pela análise da quaestio trazida à baila na exordial, verifica-se 

que o habeas corpus investe contra denegação de liminar. De fato, ressalvadas 

hipóteses excepcionais, é descabido o instrumento heróico, sob pena de ensejar 

supressão de instância. 

Assim o entendimento do Pretório Excelso: HC 103570, 1ª 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ acórdão Min. Rosa Weber, DJe de 

22/8/2014; HC 121828, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 25/6/2014; 

HC 123549 AgR, 2ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 4/9/2014.

Da mesma forma, nesta eg. Corte: AgRg no HC 285.647/CE, 5ª 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/8/2014; AgRg no HC 296.890/SP, 

5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 12/8/2014; AgRg no HC 

295.913/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 5/8/2014; 

PET no HC 294.721/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
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Moura, DJe de 24/6/2014.

A matéria, inclusive, já se encontra sumulada: "Não compete ao 

Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 

indefere a liminar" (Súmula nº 691/STF).

No caso dos autos, no entanto, é de se afastar a incidência do 

enunciado sumular, ante a ocorrência de flagrante ilegalidade.

Isso porque, de uma análise perfunctória dos autos, verifica-se 

que o paciente encontra-se preso única e exclusivamente por não possuir 

condições de adimplir o valor arbitrado, a título de fiança, de R$ 998,00 

(novecentos e noventa e oito reais), pelo suposto cometimento dos crimes 

capitulados no art. 155, § 4º, do Código Penal.

A decisão ora reprochada está assim fundamentada, verbis:

"Desse modo, ainda que o crime não tenha sido cometido 
mediante violência ou grave ameaça e seja viável evitar, ao menos por ora, a 
segregação cautelar, as medidas aplicáveis na hipótese devem ser restritivas o 
bastante (progressivamente mais gravosas) para eficazmente garantir a 
instrução processual e a aplicação da lei penal, bem assim para impedir que a 
liberdade provisória concedida sirva a difundir falsa sensação de impunidade. 
Assim, a cautelar pecuniária é de rigor: não bastasse sua nítida eficácia na 
garantia de vinculação ao processo, assegurando (melhor do que qualquer 
outra medida) o comparecimento aos atos processuais, indica com maior 
clareza a seriedade do comportamento e é pedagógica quando o conduzido 
buscou, mais uma vez, lucro fácil em detrimento do patrimônio alheio. E se 
trata de voto de confiança conferido pelo Poder Judiciário, esperando que, 
com a oportunidade conferida de responder ao processo em liberdade, sejam 
cumpridas as cautelares impostas, com a manutenção da vinculação ao 
processo (comparecimento e endereço atualizado) e a distanciamento de 
práticas ilícitas, havendo neste ato advertência expressa e enérgica sobre os 
efeitos negativos em caso de reiteração criminosa. 5. Assim, apresentando- se, 
em tese, possível evitar a prisão processual neste momento, desde que haja 
firme vinculação ao processo, CONCEDO liberdade provisória a LEIDIANE 
SILVA DE CARVALHO" (fl. 46)

Esta Corte, contudo, já se posicionou no sentido de não ser 

possível a manutenção da custódia cautelar tão somente em razão do não 

pagamento do valor arbitrado a título de fiança, máxime quando se tratar de 
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réu pobre, ex vi do art. 350 do CPP. 

Nesse sentido, precedentes das duas turmas que compõem a col. 

Terceira Seção deste Tribunal:

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. POSSE DE 
ARMA DE FOGO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. LIBERDADE 
PROVISÓRIA DEFERIDA. FIANÇA NÃO PAGA. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
3. In casu, existe manifesta ilegalidade pois se o 

próprio magistrado de primeiro grau reconheceu não estarem 
presentes os requisitos que autorizam a segregação cautelar, o 
não pagamento da fiança arbitrada, por si só, não justifica a 
preservação da custódia, além de trata-se de réu juridicamente 
pobre, assistido pela Defensoria Pública.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, 
de ofício, a fim de, confirmando a liminar, garantir a liberdade ao 
paciente, independentemente do pagamento de fiança."

(HC 303458/AC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 24/09/2014) (grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. FURTO QUALIFICADO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA COM FIANÇA. AUSÊNCIA DE 
CAPACIDADE ECONÔMICA DO PACIENTE. PRESENÇA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE ENSEJA A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

(...)
3. Na espécie, não fora explicitado na decisão do 

Tribunal de origem um motivo idôneo sequer, apto a embasar a 
medida constritiva do Paciente, ao contrário: foi reconhecida a 
ausência de fundamentos para dar suporte à constrição cautelar. 
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4. Nesse contexto, a imposição da fiança, 
dissociada de qualquer dos pressupostos legais para a 
manutenção da custódia cautelar, não tem o condão, por si só, 
de justificar a prisão cautelar do réu, a teor do disposto no art. 
350, do Código de Processo Penal, quando a situação 
econômica do réu assim não a recomenda, tal como se verifica 
na hipótese, em que o Paciente se diz hipossuficiente e que se 
encontra preso desde maio de 2012. Precedente.

4. Habeas corpus não conhecido. Habeas corpus 
concedido de ofício para conceder ao Paciente o direito de 
responder ao processo em liberdade sem fiança.

(HC 247271 / DF, Quinta Turma, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe 02/10/2012) (grifei).

Ante o exposto, defiro o pedido liminar, para permitir que a 

paciente aguarde em liberdade o julgamento do mérito do presente writ.

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas à autoridade tida por coatora.

Após, vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.
 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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